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RESUMO 

 

Introdução: A dengue é uma doença infecciosa viral sistêmica aguda, estabelecida 
mundialmente em ciclos de transmissão epidêmicos e endêmicos. Altos níveis de 
precipitação, temperaturas adequadas, a proximidade entre áreas urbanas e centros 
peri-urbanos, movimento humano entre centros populacionais e produção de 
resíduos sólidos urbanos (RSU) podem ser facilitadores de transmissão e 
propagação da dengue. Objetivo: Relacionar os casos diagnosticados de dengue 
com os fatores socioeconômicos, geração de massa de RSU e índice pluviométrico. 
Método: Estudo ecológico, com coleta de dados secundários referentes ao período 
de 2010 a 2016 para cada município da Região do Grande ABC. Foram investigados 
população total, produto interno bruto (PIB) per capita, RSU, número de casos de 
dengue e índice pluviométrico. Os dados foram coletados nos websites do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), das prefeituras da Região do Grande 
ABC, do Consórcio Intermunicipal Grande ABC, da Agência de Desenvolvimento 
Econômico do Grande ABC, do Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento, da Vigilância Epidemiológica do Estado de São Paulo e do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica do estado de São Paulo. As relações 
entre as variáveis foram testadas pela correlação de Spearman. Resultados:  
A análise dos dados de todos os municípios mostrou correlação positiva entre os 
casos de dengue com população total (r = 0,675, p <0,01), produto interno bruto per 
capita (r = 0,539, p <0,01) e RSU por habitante por ano (r = 0,492, p <0,01). 
Correlações positivas também foram observadas entre população total e produto 
interno bruto per capita (r = 0,583, p <0,01), RSU / Dia (r = 0,302, p <0,05) e RSU / 
Ano (r = 0,961, p <0,01); produto interno bruto per capita e RSU / dia (r = 0,849, p 
<0,01), RSU / ano (r = 0,410, p <0,05) e índice pluviométrico (IP) (r = 0,416, p 
<0,05); RSU / dia e RSU / ano (r = 0,389, p <0,01) e IP (r = 0,388, p <0,05). 
Conclusão: Quanto maior a população total, o poder aquisitivo ou condição 
socioeconômica (PIB per capita) e a geração de RSU, maior é a quantidade de 
casos de dengue. O acondicionamento correto de RSU parece ser uma maneira de 
auxiliar no controle de casos de dengue. 
 
Palavras-chave: Dengue. Vírus da Dengue. Fatores Socioeconômicos. Resíduos 
Sólidos. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 
Introduction: Dengue is an acute systemic viral infectious disease established 
worldwide in epidemic and endemic transmission cycles. High levels of precipitation, 
adequate temperatures, proximity between urban areas and peri-urban centers, 
human movement between population centers and urban solid waste (USW) 
production can be a facilitator of dengue transmission and spread. Objective: Relate 
the diagnosed cases diagnosed cases of dengue and socioeconomic factors, 
generation of urban solid waste mass and precipitation index in industrial area. 
Methods: Ecological study, with secondary data collection referring to the period from 
2010 to 2016 for each municipality in the Region of Grande ABC, Brazil. The data 
were collected on the websites of the Brazilian Institute of Geography and Statistics 
(IBGE), the municipalities of the Grande ABC Region, the Grande ABC 
Intermunicipal Consortium, the Grande ABC Economic Development Agency, the 
National Information System on Sanitation, Surveillance Epidemiological Department 
of the State of São Paulo and the Department of Water and Electric Energy of the 
state of São Paulo. The relationships among the variables were tested by 
Spearman's correlation. Results: The analysis of data from all municipalities showed 
a positive correlation between dengue cases with total population (r=0.675, p<0.01), 
gross domestic product per capita (r=0.539, p<0.01) and USW per inhabitant per 
year (r=0.492, p<0.01). Positive correlations were also observed between total 
population and gross domestic product per capita (r=0.583, p<0.01), USW/Day 
(r=0.302, p<0.05) and USW/Year (r=0.961, p<0.01); gross domestic product per 
capita and USW/Day (r=0.849, p<0.01), USW/Year (r=0.410, p<0.05) and 
precipitation index (PI) (r=0.416, p<0.05); USW/Day and USW/Year (r=0.389, 
p<0.01), and PI (r=0.388, p<0.05). Conclusion: Industrial areas with greater 
population, socioeconomic condition and generation of urban solid waste may have 
greater number of dengue cases. Urban solid waste management could be a 
complementary effective control of dengue. 
 
Palavras-chave: Dengue. Dengue Virus. Socioeconomic Factors. Solid Waste 
Disposal. 
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1 INTRODUÇÃO 

A dengue é uma doença viral sistêmica aguda que foi estabelecida 

mundialmente em ciclos de transmissão epidêmicos e endêmicos (1). Entre os anos 

de 1990 e 2013, estima-se que houve, em média, 9221 mortes por dengue a cada 

ano (2). A incidência de dengue apresentou grande aumento neste período (2). O 

número de casos praticamente dobrou a cada década, isto é, de 8,3 milhões de 

casos em 1990 para 58,4 milhões de casos em 2013 (2). A dengue é uma doença 

infeciosa causada por um vírus de genoma RNA e são conhecidos quatro sorotipos 

de dengue, usualmente chamados de dengue tipo 1, tipo 2, tipo 3 e tipo 4. Esta 

doença caracteriza-se por quadro febril variável, classificado clinicamente como 

febre de dengue (FD) ou dengue clássica, e até por manifestações graves como 

hemorragia, denominada febre hemorrágica de dengue (FHD), e síndrome do 

choque de dengue (SCD), podendo levar ao óbito (3).   

O principal vetor do vírus da dengue é o mosquito Aedes aegypt, que se 

encontra adaptado ao ambiente doméstico e associado ao crescimento demográfico, 

como também aos intercâmbios nacionais e internacionais. Estes fatores, assim 

como as variações na pluviosidade, umidade e temperatura no ambiente favorecem 

a dispersão do mosquito e disseminação dos sorotipos virais, na medida em que as 

populações humanas dispõem de recipientes propícios à reprodução do vetor (4). O 

pico de transmissão da dengue pode estar relacionado com o aumento da sobrevida 

do vetor adulto, em condições de temperatura e umidade da estação chuvosa e não 

de sua densidade. Essa sobrevida possibilita a probabilidade das fêmeas infetadas 

completarem o período de replicação do vírus, tornando-se infetantes (5). 

Áreas com altos níveis de precipitação e temperaturas adequadas são 

fortemente associadas com riscos elevados de dengue. Além disso, a proximidade 

entre áreas urbanas e centros periurbanos de baixa renda também está associada a 

elevados riscos de dengue, principalmente em áreas altamente interligadas(1). Isto 

indica que o movimento humano entre centros populacionais é um facilitador de 

transmissão e propagação da dengue. A Região do Grande ABC, composta por sete 

municípios (Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo, Diadema, 

Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra), situa-se na região sudeste da cidade 

de São Paulo e concilia a presença de importantes complexos industriais, elevado 

grau de urbanização e, ainda, importantes espaços verdes e reservas naturais 
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destinados à preservação ambiental, cuja produção de água é parte importante do 

sistema de abastecimento metropolitano(6). 

A gestão de resíduos pode ser uma estratégia eficaz e sustentável de controle 

do vetor da dengue (7). Podem-se definir resíduos sólidos como todo material, 

substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em 

sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe a proceder ou se está 

obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos 

em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 

rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnicas 

ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. De acordo 

com a origem, os resíduos sólidos podem ser classificados, entre outros, como 

Resíduos Sólidos Domésticos (RSD), quando originários de atividades domésticas 

em residências urbanas; ou Resíduos Sólidos Públicos (RSP), quando originários da 

varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza 

urbana. O agrupamento dos resíduos oriundos dessas duas origens chama-se 

Resíduos Sólidos Urbanos (RSU)(8). 

1.1 Objetivos 

O objetivo do estudo foi analisar a prevalência da dengue e seus fatores 

associados com a geração de massa de resíduos sólidos urbanos na região do 

Grande ABC, no período de 2010 a 2016. 

1.1.1 Objetivos específicos 

• Descrever os índices pluviométricos no período de 2010 a 2016 nos 

municípios da Região do Grande ABC; 

• Estimar a prevalência de dengue por município da Região do Grande ABC; 

• Identificar a densidade de resíduos sólidos gerados na Região do Grande 

ABC. 
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2  REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Dengue 

A dengue é uma doença infecciosa viral transmitida por mosquitos, 

principalmente distribuída em regiões tropicais(1). As epidemias do dengue foram 

reconhecidas pela primeira vez quase simultaneamente na Ásia, África e América do 

Norte na década de 1780(9). Mais tarde, as epidemias da doença foram relatadas 

principalmente no Sudeste Asiático, particularmente após o fim da Segunda Guerra 

Mundial(10). A epidemia da dengue tornou-se mais frequente e se estendeu à 

América Latina no início da década de 1980(11). 

Nas áreas de circulação do vírus da dengue (DENV), estima-se que 3,97 

bilhões de pessoas têm risco de infecções por dengue (12). Além disso, 

aproximadamente 50 milhões de casos clínicos ocorrem anualmente em mais de 

100 países em todo o mundo (13). Destes, 2,5% dos casos de dengue se tornam 

mais graves e evoluem para febre hemorrágica da dengue e / ou síndrome do 

choque da dengue. Essas formas graves da doença são responsáveis por alta 

morbidade e desfechos fatais(14). 

O vírus é transmitido pela picada de mosquitos fêmeas do gênero Aedes, 

sendo o Aedes aegypti o vetor primário, o qual se encontra distribuído nas regiões 

tropicais e subtropicais do mundo, predominantemente em áreas urbanas e 

semiurbanas(15). 

 

2.1.1 O mosquito transmissor 

O Aedes aegypti foi identificado pela primeira vez como vetor de arbovírus em 

1900 em Cuba por Walter Reed, Carlos Finlay e James Carroll(16). Alguns anos 

depois (1906), Thomas Bancroft demonstrou que Aedes aegypti é capaz de 

transmitir também DENVs e frequência de transmissão ligada aos hábitos de 

mordida diurna de Aedes aegypti(17). A identificação do papel dos mosquitos no 

ciclo de transmissão de patógenos humanos levou cientistas ao conceito de controle 

vetorial, isto é, o controle da transmissão de patógenos através do controle de 

vetores(18).  
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2.1.2 A dengue nas Américas 

As primeiras suspeitas epidemias de dengue foram relatados em 1635 na 

Martinica e Guadalupe e em 1699 no Panamá; no entanto, é difícil atribuir esses 

surtos de dengue sem um quadro clínico detalhado(15).  Embora a etiologia dos 

surtos primeiro relatados seja desconhecida, a descrição do 1780 Philadelphia surto 

nos Estados Unidos por Benjamin Rush é claramente a síndrome dengue febril 

causada pelo vírus da dengue(19, 20).  

Foi durante a 1828 epidemia em Cuba que a doença foi chamado pela 

primeira vez Dunga, mais tarde mudado para dengue(21). Entre 1845 e 1849 há 

alguma evidência de surtos de dengue semelhante em Nova Orleans(22), Cuba(23), 

e no Brasil(15, 24). Uma epidemia de dengue foi relatada depois de 1850 em 

diferentes cidades dos Estados Unidos (NewOrleans, Mobile, Charleston, Augusta, e 

Savannah) e Havana, Cuba (22, 25, 26). Em 1851, evidência de doença dengue 

semelhante também foi relatada em Lima, Peru(15, 24). Nos anos seguintes, surtos 

esporádicos foram mencionados nos portos do Golfo e do Atlântico, nos Estados 

Unidos, sendo a maior em 1873 em Nova Orleans, com 40.000 pessoas 

afetadas(27), e seguido por outra grande epidemia em várias cidades do sul do porto 

dos Estados Unidos entre 1879 e 1880(28, 29).  

Até o final do século 19 e início do século 20, observou-se uma distribuição 

mais ampla de casos de dengue incluindo países tão ao norte dos Estados Unidos e 

até o sul para o Chile e Argentina. Entre 1880 e 1912 foram registrados surtos em 

Curitiba, Brasil(30); Iquique, Antofagasta, Tarapaca', Tacna, e Arica, Chile (1889) 

(31, 32); Texas (1885 - 86) (20, 33), (1897)(34), e Flórida (1898 - 99) (20); Havana, 

Cuba (1897) (35); Bahamas (1882) (22); Bermudas (1882) (20); e do istmo do 

Panamá (1904 e 1912) (20, 36). Durante os anos seguintes epidemias foram 

relatadas nas Ilhas Virgens(37); Puerto Rico (1915)(38); Rio Grande do Sul, Brasil 

(1916)(39); e Corrientes e Entre Rios, Argentina (1916)(40). Em 1918, um surto foi 

relatado em Galveston Texas(41), seguido por um novo surto de proporções 

maiores, em 1922, com uma estimativa de 30.000 casos de dengue semelhante. 

(42, 43). Este surto expandida por todo Texas(22) e Louisiana, seguindo os trilhos 

da Estrada de Ferro Southern Pacific, a ligação de transporte principal entre os dois 

estados(44) Flórida(45).Durante o mesmo ano, um surto foi relatado em Niterói 

Brasil(46). Em 1934, uma epidemia estendida começou em Miami afetando 10% da 
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população e, em seguida, se espalhou para o resto da Flórida e ao sul da 

Geórgia(20, 47). Durante 1941 - 1946, a dengue continuou a se espalhar na Região 

com surtos em Texas (1941) (20); Zona do Canal do Panamá (1941 - 1942)(48), 

quando os títulos de DENV-2 circulação a partir de ensaios de neutralização foi 

posteriormente identificado(49); Havana, Cuba (1944)(50); Puerto Rico (1945)(51); 

Caracas, Venezuela (1945 - 46) (52); Bermudas; as Bahamas; e Sonora, México(22, 

24). 

A era moderna da pesquisa dengue começou em 1943 - 44 quando os vírus 

de dengue foram isolados pela primeira vez(53, 54). 

Entre os anos 1950 e 1960, as Américas eram uma zona praticamente 

dengue-livre devido a uma continental Aedes aegypti campanha de erradicação 

apoiada e liderada pela Organização Pan-americana de Saúde (OPAS), que 

começou em 1947 (24, 55). Infelizmente, após o fim da campanha na década de 

1960, esforços de controle de vetores não foram mantidas. Este, juntamente com o 

rápido crescimento populacional e aceleração da urbanização descontrolada na 

América Latina, contribuiu para a infestação com Aedes aegypti e o retorno da 

circulação DENV(15). 

2.1.3 A dengue no Brasil 

O Brasil como país tropical oferece condições climáticas ideais para o vetor 

da dengue se desenvolver, o que favorece a transmissão dos diversos sorotipos, 

através dos grandes conglomerados populacionais torna-se difícil o controle do vetor 

por medidas públicas de combate(56).  

A expansão das áreas de ocorrência de dengue no Brasil está associada à 

urbanização sem a devida estrutura de saneamento, o que contribui para a 

dispersão do mosquito e dos sorotipos virais. Altos níveis de precipitações chuvosas 

e temperatura adequada para o vetor da dengue elevam o risco da infecção assim 

como a proximidade com áreas com alto índice populacional, o que indica que a 

movimentação entre os centros populacionais é um importante facilitador da 

dispersão da dengue(1, 57). 

O Brasil no século 21 passou a ocupar a primeira posição no ranking mundial 

em relatos de casos da dengue, com uma incidência variando de 63,2 em 2004 para 

429,9 casos em 2010 por 100.000 habitantes, e está entre os dez países com maior 

risco para esta doença(56). 
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No Brasil, a primeira epidemia de dengue, documentada clínica e 

laboratorialmente, ocorreu nos anos de 1981 e 1982, e foi associada aos sorotipos 

DENV-1 e DENV-4. Nas últimas décadas, o país viveu quatro grandes epidemias, 

associadas à alternância do sorotipo viral predominante: DENV-1, DENV-3, DENV-2, 

e DENV-4, em 1998, 2002, 2008 e 2010, respectivamente(58) 

Dengue é uma doença de notificação compulsória, portanto todos os casos 

suspeitos devem ser comunicados às autoridades de saúde pelos profissionais de 

saúde ou responsáveis pelos estabelecimentos de saúde públicos ou privados(59). 

A uma simples suspeita de dengue deve-se notificar a doença, sem aguardar a 

confirmação laboratorial, pois a informação para a vigilância epidemiológica é o 

ponto de partida para a tomada de decisões e o desencadeamento das ações de 

controle(60). 

Conceitualmente, o custo econômico de uma doença ou problema de saúde 

pode ser classificado em duas grandes categorias: os chamados custos diretos, 

indiretos e intangíveis. Os custos diretos são divididos em médicos, que se referem 

aos gastos relacionados com a saúde do paciente (exames, consultas, internações, 

tratamento, recuperação), e não médicos (dietas especiais, transporte para 

tratamento, despesas dos parentes e acompanhantes). Os custos indiretos se 

referem a perda de produção ou produtividade, trazida pela doença ou problema de 

saúde, como por exemplo, a perda de dias de trabalho e a menor produtividade 

gerada por limitações físicas ou psicológicas(61). 

O Brasil responde por aproximadamente 70% dos casos de dengue(62) na 

América Latina. Entre os anos de 2000 a 2007, a dengue gerou um custo de US$ 

2,1 bilhões aos principais países do continente Americano, excedendo gastos 

quando comparados com outras doenças virais como o papiloma vírus humanos 

(HPV), que causa câncer de útero, e o rotavírus, o maior responsável por diarreia de 

causa infecciosa em crianças menores de cinco anos de idade(63). 

Sendo São Paulo o centro financeiro e industrial do Brasil e a região do ABC 

a área mais industrializada da cidade (64), é importante identificar a relação entre os 

fatores associados aos casos diagnosticados de dengue na região. 

 

2.2 Resíduos sólidos urbanos 
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A geração de resíduos sólidos e a urbanização estão intimamente 

relacionadas e, portanto, é importante refletir brevemente sobre o fenômeno da 

urbanização. Em 1950, cerca de 30% da população mundial vivia em áreas 

urbanas. Estima-se atualmente que, em 2050, cerca de 66% da população mundial 

viverá em áreas urbanas(65). A gestão de resíduos, após o gerenciamento hídrico é 

considerada o maior problema relevante e presente para o meio ambiente e também 

para a sociedade como um todo, pois é um serviço essencial para a saúde pública 

nos países em desenvolvimento(66). Essa área de preocupação é uma constante 

nas agendas políticas e administrativas de vários países. No Brasil, o debate em 

torno da gestão de resíduos foram a origem de muitos estudos nos últimos anos (67, 

68) e foram a base para a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que foi 

instituído pela Lei 12.305 de 02 de agosto de 2010(8). 

Alguns dos princípios do PNRS são prevenção e precaução, e 

desenvolvimento sustentável, reconhecendo que os resíduos sólidos reutilizáveis e 

recicláveis são bens econômicos com valor social que podem gerar emprego e 

renda e promover a inclusão social. Também reconhece a necessidade de 

cooperação entre os diferentes níveis de governo, setor privado e outros segmentos 

da sociedade. Assim, conceitos pouco conhecidos e pouco praticados no Brasil 

foram sancionados por essa lei, incluindo: a coleta de materiais recicláveis; a 

disposição final ambientalmente adequada dos RSU; gestão integrada de resíduos 

sólidos estabelecida por contratos entre o setor público e empresas privadas; e a 

aplicação da logística reversa (8). 

Os principais objetivos estabelecidos por esta legislação são: não geração, 

redução, reutilização, reciclagem e tratamento de resíduos sólidos; disposição final 

adequada de resíduos; racionalização dos recursos naturais na produção de novos 

itens; intensificação de ações de educação ambiental; incentivos para a indústria de 

reciclagem; articulação entre as diferentes classes de governo e entre estes e o 

setor empresarial, visando a cooperação técnica e financeira; promoção da inclusão 

social; capacitação técnica(8). 

Essa política foi de grande importância para o aprimoramento da 

padronização conceitual na gestão de resíduos, fornecendo critérios sobre uma 

gestão adequada e segura e uma administração integrada e sustentável(69). Além 

disso, a política exige que todas as autoridades estaduais e municipais estabeleçam 

um plano para o gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos, a fim de 
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aperfeiçoar esse manejo, a fim de provocar diversos efeitos benéficos para toda a 

sociedade brasileira (69). 
Resíduos Sólidos Urbanos são o agrupamento dos resíduos oriundos de 

Resíduos Sólidos Domésticos que são gerados em atividades domésticas em 

residências urbanas e os Resíduos Sólidos Públicos, originários da varrição, limpeza 

de logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana(8). Os resíduos 

sólidos podem ser definidos como todos os materiais sólidos descartados 

resultantes de fontes domésticas, industriais, de saúde, de construção, agrícolas, 

comerciais e institucionais(8). 

É possível estimar o desenvolvimento econômico de um país analisando a 

composição física de seus RSU. Em geral, quanto maior a renda de um país, maior 

o consumo e, portanto, a quantidade de resíduos gerada. Menos embalagens (feitas 

de papel, plástico, etc.) são geralmente usadas em regiões menos desenvolvidas e 

há uma maior quantidade de geração de resíduos de material orgânico(70).  A 

porcentagem de material orgânico presente no RSU influencia suas propriedades, 

como compressibilidade, resistência ao cisalhamento e permeabilidade (71). 

O percentual de materiais recicláveis em resíduos no Brasil é baixo em 

comparação com os países desenvolvidos. Nos EUA, por exemplo, cerca de 54,5% 

dos RSU gerados em 2010 foram materiais recicláveis, incluindo metais, plásticos, 

vidro, papel e papelão(72). Os resíduos recicláveis podem ser transformados em 

insumos ou novos produtos, e isso é ecologicamente desejável. No entanto, estas 

grandes quantidades de materiais não biodegradáveis gerados tornam-se uma 

preocupação se não forem adequadamente geridas e o seu destino final for 

aterros. Esse é um cenário ainda mais preocupante, considerando que alguns 

desses materiais podem levar centenas de anos para se decompor, embalagens de 

alimentos feitas de materiais poliméricos sintéticos, por exemplo (73, 74).  

Há muitos fatores que influenciam a composição do RSU gerada em um 

determinado local(75, 76).  A composição do RSU está relacionada à região 

geográfica, tamanho da população, condições sociais e hábitos alimentares das 

pessoas, assim como as atividades econômicas predominantes e até a estação do 

ano(76, 77). 

A geração de RSU também está relacionada à cultura regional, uma vez que 

os conceitos de desperdício, práticas de limpeza e sujeira diferem e estão 

diretamente relacionados aos costumes e hábitos regionais(78). A geração de RSU 
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não é simplesmente um produto da sociedade, está relacionada ao nível de 

desenvolvimento e taxas de mudança social e econômica dentro dessa sociedade, e 

a forma adotada por ela para alcançar a modernidade(73). 

Para minimizar os impactos ambientais, os métodos de gerenciamento de 

RSU devem ser priorizados na seguinte ordem: redução de resíduos, reutilização, 

reciclagem e compostagem, recuperação de energia e descarte em aterros 

sanitários(79). 

2.3 Índice pluviométrico 

Estudar a variabilidade de variáveis climatológicas é atualmente um desafio 

para diversas áreas do conhecimento, sobretudo devido à grande relevância sobre 

as implicações da disponibilidade hídrica em ambientes rurais e urbanos(80). O 

clima é considerado como o elemento condicionador da dinâmica do meio ambiente, 

pois exerce influência direta tanto nos processos de ordem física quanto biológica, 

assim como na sociedade de modo geral, constituindo-se, portanto, em um recurso 

essencial para a vida e para as atividades humanas(81). 

O estudo do comportamento espacial de variáveis climáticas, como é o caso 

da precipitação, umidade relativa do ar e temperatura é fundamental, tanto para o 

gerenciamento dos recursos hídricos quanto para o planejamento das atividades 

urbanas(83). O índice pluviométrico é o volume de água que chove em determinado 

período(84). 

Os padrões de precipitação podem fornecer condições favoráveis para o 

crescimento dos mosquitos Aedes aegypti(83). Estudos têm mostrado a influência 

das variáveis meteorológicas na magnitude da distribuição da dengue(85-87) 

envolvendo alterações na infectividade e sobrevida dos vetores no período de 

incubação de o vírus da dengue e no desenvolvimento do ciclo de vida do 

mosquito(88, 89).  

Apesar do papel integral dos fatores climáticos na transmissão de doenças 

transmitidas por vetores, eles não operam no vácuo. Condições socioeconómicos, 

tais como a habitação informal e falta de saneamento influenciam grandemente a 

presença do Aedes aegypti (90). A capacidade dos mosquitos de viver em 

ambientes urbanos depende principalmente de dois fatores: a disponibilidade de 

criadouros para as fêmeas porem ovos e a disponibilidade de hospedeiros para a 

alimentação do sangue(91). No entanto, mudanças no ambiente, como a redução na 
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disponibilidade de alimentos e variações no clima, podem afetar e regular as 

populações de mosquitos(91). 

2.4 Região do Grande ABC 

A Região do Grande ABC, composta por sete municípios: Santo André, São 

Caetano do Sul, São Bernardo do Campo, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio 

Grande da Serra (figura 1), situa-se na região sudeste da cidade de São Paulo e 

concilia a presença de importantes complexos industriais, elevado grau de 

urbanização e, ainda, importantes espaços verdes e reservas naturais destinados à 

preservação ambiental, cuja produção de água é parte importante do sistema de 

abastecimento metropolitano. 

 

Figura 1: Mapa da Região do Grande ABC. 

 

 
Fonte: Universidade Federal do ABC, Relações Sociais(92). 

 

A industrialização do ABC, sobretudo das cidades de Santo André, São 

Caetano do Sul e São Bernardo do Campo, remonta à década de 1950, quando o 

Estado era importante ator do processo de substituição de importações. À época do 

Plano de Metas, durante o governo Juscelino Kubitschek, entre 1956 e 1961, foram 

instaladas na região as primeiras montadoras, da Volkswagen, Mercedes, Karmann-
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Ghia e Simca, ao longo da Via Anchieta em São Bernardo do Campo(93). O início 

dos anos 1970 representou o auge da concentração da indústria brasileira, com forte 

destaque para o ABC. Ainda que o país enfrente, sobretudo desde os anos 1990, 

um processo de desindustrialização, no sentido da diminuição relativa da indústria 

de transformação no produto total e, possivelmente, a perda de densidade da cadeia 

produtiva(94), a substituição de elos da cadeia produtiva pela importação, sem o 

crescimento equivalente das exportações industriais, o grande ABC paulista 

continua uma região industrial, segundo Miranda-Sampaio(95). 
Devido à diversidade de indústrias, os municípios mais industrializados são 

uma atração econômica para um grande grupo de pessoas que procura melhorar a 

sua qualidade de vida e que se mobiliza cada vez mais para esta região 

metropolitana da cidade de São Paulo(96), como consequência influenciando no PIB 

e no IDH dos municípios da Região. 

 

2.4.1 Produto interno bruto 

 

O PIB é a soma de todas as riquezas produzidas no país e, para chegar a 

esse número, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) calcula a 

quantidade de veículos, alimentos, venda de serviços, estoques e tudo o que é 

produzido. O instituto calcula o valor desses bens e serviços depois de deduzidos os 

custos dos insumos(96). 

O PIB per capita é calculado a partir da divisão do PIB pelo número de 

habitantes da região e indica quanto cada habitante produziu em determinado 

período.  O PIB per capita de cada município foi estimado pelo quociente entre o 

valor do PIB do município e a sua população residente(96). 

Nem toda a renda gerada no município é apropriada por sua população 

residente, uma vez que a geração da renda e o consumo não são necessariamente 

realizados em um mesmo município(96). 
O setor que mais contribui com o PIB regional na Região do Grande ABC é o 

de Fabricação de automóveis, caminhões e ônibus(93). Na Tabela 1, informações de 

valores aproximados de População e PIB per capita, de acordo com o último censo 

do IDH, em 2010. 
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Tabela 1 – Valores Aproximados de População e PIB per capita (R$), pelo 

IBGE, 2010. 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2010 (96) 

 

Podemos o usar o exemplo do município de São Caetano do Sul que 

apresenta o maior PIB per capita e com um dos menores aglomerados 

populacionais. Isto reflete a qualidade de vida da população, que muito se deve à 

indústria automóvel – General Motors, sediada nesse município. No entanto, é 

imperativo o estudo do impacto ambiental que resulta deste aglomerado de 

indústrias nesta região, no qual produzem partículas poluentes que podem afetar as 

condições climáticas, relacionando esses impactos com a dispersão e disseminação 

do mosquito da dengue(6). 

2.4.2 Índice de desenvolvimento humano 

No início da década de 1990, foi lançado pela Organizações das Nações 

Unidas (ONU) o índice de desenvolvimento humano (IDH), que se propõe a verificar 

o grau de desenvolvimento de um país utilizando alguns indicadores de 

desempenho. O IDH logo passou a ser a mais conhecida medida de 

desenvolvimento humano(97). 

A construção desse indicador de desenvolvimento reflete a estreita relação 

com os debates em torno da mensuração da qualidade de vida. A rigor, um indicador 

sobre esse tema se baseia na admissão de que a qualidade de vida não se resume 

à esfera econômica da experiência humana. A grande questão que se coloca 

quando se pretende avaliar o nível de prosperidade ou qualidade de vida de um 

país, região ou município é como fazê-lo e quais os critérios verdadeiramente 

significativos para o desenvolvimento humano(98). 
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O IDH, criado no início da década de 1990 para o Pnud (Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento)(99), é uma contribuição para essa busca, e 

combina três componentes básicos do desenvolvimento humano: a longevidade, que 

reflete, entre outras coisas, as condições de saúde da população, medida pela 

esperança de vida ao nascer; a educação, medida por uma combinação da taxa de 

alfabetização de adultos e a taxa combinada de matrícula nos níveis de ensino 

fundamental, médio e superior; e a renda, medida pelo poder de compra da 

população, baseado no PIB per capita ajustado ao custo de vida local para torná-lo 

comparável entre países e regiões, por meio da metodologia conhecida como 

paridade do poder de compra(98). 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é o órgão responsável 

por realizar o censo demográfico brasileiro desde o ano de 1940, sendo o último 

censo tendo sido realizado no ano de 2010 e o próximo previsto para acontecer em 

2020(96). 

Tabela 2 – Valores de Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) da Região do Grande ABC. 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2010 (96) 

 

Na tabela 2 é possível notar o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) de cada município da Região do Grande ABC, nota-se que o município com 

o maior IDHM é o mesmo com o maior PIB per capita, conforme tabela 1. 
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3  MÉTODOS 

O presente estudo é do tipo ecológico, com coleta de dados secundários. A 

coleta de dados ocorreu entre os anos de 2016 e 2017 e os dados são referentes 

aos anos de 2010 a 2016 para cada município da Região do Grande ABC. Sete 

municípios compreendem esta região: Santo André, São Caetano do Sul, São 

Bernardo do Campo, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. As 

variáveis investigadas foram: a população total, o produto interno bruto (PIB) per 

capita, Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), o número de casos de dengue e o índice 

pluviométrico. 

3.1 Variáveis do Estudo 

A população total refere-se a estimativas populacionais anuais realizadas pelo 

IBGE e, no presente estudo, foram utilizadas as estimativas populacionais total 

(soma dos municípios) nos anos de 2010 a 2016 e por cada município investigado. 

O PIB per capita é definido como a divisão do valor corrente do PIB pela população 

residente no meio do ano(96). 

Os RSU compreendem o agrupamento dos Resíduos Sólidos Domésticos, 

originários de atividades domésticas em residências urbanas, e dos Resíduos 

Sólidos Públicos, originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e 

outros serviços de limpeza urbana (8). No presente estudo, foram utilizados os RSU 

em quilogramas por habitante por dia (Kg/Hab/Dia) e o peso total da tonelada. O 

RSU em Kg/Hab/Dia é definido pela fórmula apresentada na Figura 2. Para este 

índice, é realizado um cálculo da massa coletada, ou seja, a soma de resíduos 

sólidos domiciliares e comerciais (RDO) e de resíduos sólidos públicos (RPU), per 

capita em relação à população urbana total atendida pelo serviço de coleta(100). 
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Figura 2. Indicador número 28 - Massa coletada per capita em relação à 
população urbana total atendida pelo serviço de coleta 

.  
Fonte: Glossário de Indicadores - Resíduos Sólidos - Indicadores sobre despesas e 

trabalhadores(100). 
Legenda: 
CO116: Quantidade de RDO e RPU coletada pelo agente público 
CO117: Quantidade de RDO e RPU coletada pelos agentes privados 
CO142: Quantidade de RDO e RPU coletada por outros agentes executores 
CO164: População total atendida no município 
CS048: Quantidade recolhida na coleta seletiva executada por associações ou cooperativas de 
catadores com parceria/apoio da Prefeitura 

 

O número de casos de dengue é definido por todos os casos suspeitos de 

dengue confirmados laboratorialmente (sorologia IgM, NS1, isolamento viral, PCR, 

imuno-histoquimica). Após a verificação laboratorial da circulação viral na área 

pesquisada, a confirmação é realizada por critério clinico-epidemiológico (3). Por fim, 

o índice pluviométrico é a quantificação de precipitação da água (chuva, granizo) 

mensurada em mililitros e, neste estudo, utilizou-se o índice pluviométrico anual.  

3.1.1 Instrumentos 

Os dados coletados foram provenientes de fontes secundárias. As 

informações estatísticas para caracterização dos municípios (população e PIB per 

capita) e as informações do último censo do IDH - Índice de Desenvolvimento 

Humano (2010) foram obtidas por meio da consulta ao site eletrônico do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (https://www.ibge.gov.br)(96). A 

complementação das informações dos municípios se deu por meio de consulta aos 

sítios eletrônicos das prefeituras da Região do Grande ABC 

(http://www2.santoandre.sp.gov.br) (101), www.saocaetanodosul.sp.gov.br (102), 

www.saobernardo.sp.gov.br(103),www.diadema.sp.gov.br(104),w.maua.sp.gov.br(10

5),www.ribeiraopires.sp.gov.br(106), www.riograndedaserra.sp.gov.br) (107), do 

Consórcio Intermunicipal Grande ABC (http://consorcioabc.sp.gov.br) (108), que 

realiza o planejamento, a articulação e definição de ações da Região do Grande 

ABC, e da Agência de Desenvolvimento Econômico do Grande ABC 

(http://www.agenciagabc.com.br/grandeabc0709br)(109). 
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Os dados sobre gestão de resíduos foram obtidos através Relatório do 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, denominado Diagnóstico do 

Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (SNIS) (www.snis.gov.br)(100). Os dados de 

casos de dengue foram obtidos no site da Vigilância Epidemiológica do Estado de 

São Paulo (http://www.saude.sp.gov.br/cve-centro-de-vigilancia-epidemiologica-

prof.-alexandre-vranjac/As)(110) informações sobre volume pluviométrico de cada 

município, com exceção de Rio Grande da Serra (não disponível), foram obtidas do 

banco de dados Hidrológicos no site do DAEE – Departamento de Águas e Energia 

Elétrica do estado de São Paulo (www.daee.sp.gov.br)(84). 

3.2 Análise estatística 

Foram utilizados os programas Excel 2013 para elaboração do banco de 

dados e o programa SPSS (Statistical Package for Social Research) versão 22.0 

para análise estatística. Os dados foram plotados e distribuídos em tabela de 

frequência simples, expressos em números absolutos. O teste de Shapiro-Wilk foi 

utilizado para verificar normalidade dos dados. As variáveis mostraram-se não 

paramétricas, desta forma, o teste estatístico de correlação utilizado foi Spearman. 

Foi definido para este trabalho um nível de significância de 0,05 (5%), com intervalos 

de confiança de 95%. 
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4  RESULTADOS 

 

Foram analisados todos os municípios da Região do Grande ABC entre os 

anos de 2010 a 2016. Os valores absolutos de população total, PIB per capita, RSU 

coletados por dia e por ano, os casos diagnosticados de dengue, índice 

pluviométrico e IDH para todas as cidades são apresentados na Tabela 3. Observa-

se que a população total aumentou a cada ano no período analisado em todos os 

municípios. Em Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul, 

podemos notar que ano a ano houve queda no PIB per Capita. Já a produção de 

RSU/dia e RSU/ano demonstra queda em todos os municípios no período analisado. 

Em 2015, Diadema, Santo André e São Bernardo do Campo apresentaram grande 

aumento nos casos de dengue em comparação aos anos anteriores. 
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Tabela 3 - População total, Produto interno bruto per capita, Resíduos sólidos 
urbanos coletados por dia, Resíduos sólidos urbanos por ano, Casos de 

dengue, Índice pluviométrico e IDH para todas as cidades presentes neste 
estudo entre os anos de 2010 e 2016 

 

População 

Total 

PIB per 

capita 
RSU/Dia RSU/Ano 

Casos 

de 

Dengue 

IP IDH 

Diadema 0.757 

2010 386.039 27.716,85 0,84 118.779,00 177 2144,5 
 

2011 388.576 30.015,43 0,82 116.977,00 295 966,4 
 

2012 390.980 30.687,72 0,83 117.928,00 26 1619,5 
 

2013 406.718 32.556,89 0,79 117.703,00 77 1333 
 

2014 409.613 34.296,61 0,79 118.067,0 432 1042,5 
 

2015 412.428 33.592,70 0,78 118.115,0 2714 1477,8 
 

2016 415.180 NI 0,75 113.030,0 471 1155,6 
 

Total 2.809.534 188.866 6 820.599 4.192 9.739  

Mauá 0.766 

2010 444.136 22.343,28 0,86 131.067,00 21 662,4 
 

2011 421.184 23.298,86 0,79 121.624,30 19 333,3 
 

2012 425.169 21.862,74 0,79 121.921,90 12 352,6 
 

2013 444.136 23.639,95 0,75 122.059,00 16 575,1 
 

2014 448.776 24.947,60 0,74 120.471,6 56 507,9 
 

2015 453.286 27.421,26 0,72 119.750,4 421 1039,6 
 

2016 457.696 NI 0,70 117.106,0 407 1011,5 
 

Total 3.094.383 143.514 5 854.000 952 4.482  

Ribeirão Pires 0.784 

2010 113.043 15.956,76 0 55.588,30 7 914,1 
 

2011 113.726 17.814,10 0,71 29.379,80 1 816,3 
 

2012 114.361 19.345,71 0,8 33.480,00 2 1119,8 
 

2013 118.871 21.616,67 0,74 31.970,80 3 610,3 
 

2014 119.664 22.922,43 0,74 32.339,3 16 481,2 
 

2015 120.396 23.368,18 0,85 37.400,70 21 578,3 
 

2016 121.130 NI 0,52 22.900,80 14 452,1 
 

Total 821.191 121.024 4 243.060 64 4.972  

Rio Grande da Serra 0.749 

2010 44.084 8.722,33 NI NI 3 NI 
 

2011 44.503 9.551,40 NI NI 3 NI 
 

2012 45.014 10.041,13 NI NI 0 NI 
 

2013 47.142 11.236,99 NI NI 3 NI 
 

2014 47.731 10.903,94 0,57 7.562,0 4 0 
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Tabela 3 – Continuação 

  

População Total 
PIB per 

capita 
RSU/Dia RSU/Ano 

Casos 

de 

Dengue 

IP IDH 

Rio Grande da Serra - Continuação  

2015 48.302 11.039,99 0,56 7.562,40 0 0 
 

2016 48.861 NI 0,56 8.035,50 2 0 
 

Total 325.637 61.496 2 23.160 15 0 
 

Santo André 0.815 

2010 673.900 28.437,62 0,91 224.003,00 180 1275,6 
 

2011 678.486 32.043,18 0,92 226.678,00 71 682,4 
 

2012 680.496 35.037,66 0,95 234.375,90 40 1823,8 
 

2013 704.942 37.906,32 0,87 223.877,50 106 1548,3 
 

2014 707.613 37.791,08 0,86 222.105,00 383 636,8 
 

2015 710.210 36.948,06 0,9 232.814,00 1383 600,1 
 

2016 712.749 NI 0,83 214.939,00 378 624,7 
 

Total 4.868.396 208.164 6 1.578.792 2.541 7.192 
 

São Bernardo do Campo 0.805 

2010 810.203 55.615,87 Não tem 251.584,20 158 1391,9 
 

2011 770.253 60.357,30 0,94 263.994,40 158 893,4 
 

2012 774.886 58.460,99 0,94 266.409,60 36 1417,8 
 

2013 805.895 60.540,53 0,9 264.221,20 170 1061,5 
 

2014 811.489 58.492,19 0,9 265.459,90 606 669,1 
 

2015 816.925 52.324,92 0,91 271.774,80 2828 1065,2 
 

2016 822.242 NI 0,83 246.791,20 1222 767,5 
 

Total 5.611.893 345.792 5 1.830.235 5.178 7.266 
 

São Caetano do Sul 0.862 

2010 149.295 81.600,94 1,34 73.131,00 31 1355 
 

2011 149.962 88.554,07 1,53 83.735,00 30 826,6 
 

2012 150.638 100.204,28 1,51 82.827,00 9 1306,1 
 

2013 156.362 102.024,95 1,13 64.697,00 27 1036,3 
 

2014 157.205 98.811,07 1,11 63.507,80 82 987,3 
 

2015 158.024 84.177,85 1,06 61.368,80 348 1541,2 
 

2016 158.825 NI 1,06 61.731,80 104 1070 
 

Total 1.080.311 555.373 9 490.998 631 8.123 
 

Total todos 

os 

Municípios 

18.611.345 1.624.228,40 37,4 5.840.844,90 13573 41774,4   

Produto interno bruto (PIB); Resíduos sólidos urbanos (RSU/Dia); resíduos sólidos urbanos no ano 

(RSU/Ano); Índice pluviométrico (IP); Índice de desenvolvimento humano (IDH) NI: não informado. 



30 

 

 

Na tabela 4, são apresentados os resultados das correlações entre casos 

diagnosticados de dengue e os fatores socioeconômicos, geração de massa de RSU 

e índice pluviométrico na região do Grande ABC, no período de 2010 a 2016. Os 

resultados referentes à Grande Região do ABC, isto é, todos os sete municípios 

analisados em conjunto, demonstram que os casos diagnosticados de dengue foram 

positiva e significantemente correlacionados com a população total, o PIB per capita 

e a geração de massa de RSU coletados por habitante por ano. Além disso, 

segundo o teste de Spearman, também houve correlação positiva entre: a população 

total com o PIB per capita, RSU por dia e RSU por ano; PIB per capita com RSU por 

dia, RSU por ano e IP; e RSU por dia com IP e RSU por ano. 
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Tabela 4: Correlação entre População total, Produto interno bruto per capita, 
Resíduos sólidos urbanos coletados per capita por dia, Resíduos sólidos 
urbanos por ano, Casos de dengue e Índice pluviométrico para todas as 

cidades presentes neste estudo entre os anos de 2010 e 2016 

 

População 

Total 

PIB per 

capita 
RSU/Dia RSU/Ano 

Casos 

de 

Dengue 

IP 

TODOS OS MUNICÍPIOS 

População Total - 0,583** 0,302* 0,961** 0,675** 0,059 

PIB per capita 0,583** - 0,849** 0,410* 0,539** 0,416* 

RSU/Dia 0,302* 0,849** - 0,389** 0,129 0,388* 

RSU/Ano 0,961** 0,410* 0,389** - 0,492** 0,108 

Casos de Dengue 0,675** 0,539** 0,129 0,492** - 0,261 

IP 0,059 0,416* 0,388* 0,108 0,261 - 

DIADEMA 

População Total - 0,943** -0,955** -0,321 0,679 -0,286 

PIB per capita 0,943** - -0,841* 0,029 0,486 -0,371 

RSU/Dia -0,955** -0,841* - 0,432 -0,739 0,432 

RSU/Ano -0,321 0,029 0,432 - 0 0,643 

Casos de Dengue 0,679 0,486 -0,739 0 - -0,357 

IP -0,286 -0,371 0,432 0,643 -0,357 - 

MAUÁ 

População Total 0 0,783 -,0836* -0,667 0,829* 0,847* 

PIB per capita 0,783 - -0,899* -0,714 0,771 0,486 

RSU/Dia -0,836* -0,899* - 0,883** -0,685 -0,559 

RSU/Ano -0,667 -0,714 0,883** - -0,714 -0,357 

Casos de Dengue 0,829* 0,771 -0,685 -0,714 - 0,75 

IP 0,847* 0,486 -0,559 -0,357 0,75 - 

RIBEIRÃO PIRES 

População Total - 1,000** -0,058 -0,393 0,679 -0,857* 

PIB per capita 1,000** - 0,667 -0,029 0,657 -0,771 

RSU/Dia -0,058 0,667 - 0,986** 0,377 0,377 

RSU/Ano -0,393 -0,029 0,986** - 0,286 0,5 

Casos de Dengue 0,679 0,657 0,377 0,286 - -0,679 

IP -0,857* -0,771 0,377 0,5 -0,679 - 
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Tabela 4 – Continuação 

 

População 

Total 

PIB per 

capita 
RSU/Dia RSU/Ano 

Casos 

de 

Dengue 

IP 

RIO GRANDE DA SERRA 

População Total - 0,829* -0,866 1,000** 0,185 # 

PIB per capita 0,829* - -1,000** 1,000** 0,395 # 

RSU/Dia -0,866 -1,000** - -0,866 0 # 

RSU/Ano 1,000** 1,000** -0,866 - -0,5 # 

Casos de Dengue 0,185 0,395 0 -0,5 - # 

IP # # # # # # 

SANTO ANDRÉ 

População Total - 0,771 -0,75 -0,429 0,643 -0,679 

PIB per capita 0,771 - -0,714 -0,429 0,257 -0,086 

RSU/Dia -0,75 -0,714 - 0,893** -0,679 0,571 

RSU/Ano -0,429 -0,429 0,893** - -0,393 0,321 

Casos de Dengue 0,643 0,257 -0,679 -0,393 - -0,857* 

IP -0,679 -0,086 0,571 0,321 -0,857* - 

SÃO BERNARDO DO CAMPO 

População Total - -0,6 -0,794 -0,107 0,847* -0,357 

PIB per capita -0,6 - -0,316 -0,371 -0,174 -0,543 

RSU/Dia -0,794 -0,316 - 0,441 -0,618 0,618 

RSU/Ano -0,107 -0,371 0,441 - 0,09 0,321 

Casos de Dengue 0,847* -0,174 -0,618 0,09 - -0,523 

IP -0,357 -0,543 0,618 0,321 -0,523 - 

SÃO CAETANO DO SUL 

População Total - 0,257 -,883** -,857* 0,643 0,107 

PIB per capita 0,257 - 0,086 0,086 -0,657 -0,429 

RSU/Dia -,883** 0,086 - ,991** -,811* -0,378 

RSU/Ano -,857* 0,086 ,991** - -,821* -0,429 

Casos de Dengue 0,643 -0,657 -,811* -,821* - 0,321 

IP 0,107 -0,429 -0,378 -0,429 0,321 - 

Correlação de Spearman; Produto interno bruto (PIB); Resíduos sólidos urbanos coletados per capita 

em relação à população total atendida Kg/Hab/Dia (RSU/Dia); Toneladas de resíduos sólidos urbanos 

no ano (RSU/Ano); Índice pluviométrico (IP); ** A correlação é significativa no nível 0,01; * A 

correlação é significativa no nível 0,05. 
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No município de Diadema, não foram encontradas correlações significativas 

estatisticamente entre casos de dengue e os fatores analisados. O PIB per capita foi 

correlacionado com a população total e inversamente correlacionado com o RSU por 

dia. Em Mauá, os casos de dengue foram correlacionados positivamente com a 

população total, não havendo significância nas correlações com os demais fatores 

analisados. Neste município, o RSU por dia foi correlacionado inversamente com a 

população total e o PIB per capita, e diretamente correlacionado com o RSU por 

ano. O IP foi diretamente correlacionado com a população total de Mauá. No 

município de Ribeirão Pires, não houve correlação significativa entre os parâmetros 

analisados com os casos de dengue. Houve, entretanto, correlação positiva entre 

população total e PIB per capita, e RSU por ano e RSU por dia. O IP foi 

inversamente correlacionado com população total. 

A Tabela 4 mostra também que, segundo o teste de correlação de Spearman, 

os casos de dengue não apresentam correlação com os parâmetros estudados no 

município de Rio Grande da Serra. A correlação dos parâmetros com o IP não foi 

calculada, pois o município não disponibiliza os dados de índice pluviométricos de 

cada ano.  O RSU por ano foi correlacionado diretamente com a população total e o 

PIB per capita, enquanto o RSU por dia foi inversamente correlacionado com a 

população total. No município de Santo André, os resultados demonstraram que os 

casos de dengue foram inversamente correlacionados com o IP.    Em São Bernardo 

do Campo, encontrou-se que os casos de dengue se correlacionaram inversamente 

com a população total. Observa-se que os casos de dengue foram inversamente 

correlacionados aos RSU por ano e por dia no município de São Caetano do Sul. As 

demais correlações que ocorreram foram indiretas entre população total e RSU por 

dia e por ano. 

Não houve correlação entre as variáveis população (p=0,337), número de 

casos de dengue (p=0,294) com o índice de desenvolvimento humano (IDH), exceto 

PIB per capita (p=0,023 com coeficiente de correlação de 0,821) para as cidades 

estudadas no ano de 2010. 
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5 DISCUSSÃO 

O presente estudo analisou a relação entre o os casos diagnosticados de 

dengue e os fatores socioeconômicos, geração de massa de RSU e índice 

pluviométrico na região do Grande ABC e em seus municípios, no período de 2010 a 

2016. Constatou-se que, na Grande Região do ABC, os casos diagnosticados de 

dengue foram correlacionados com a população total, o PIB per capita e a geração 

resíduos coletados por habitante por ano. Estes resultados sugerem que quanto 

maior a população total, o poder aquisitivo ou condição socioeconômica (PIB per 

capita) e a geração de resíduos sólidos urbanos, maior foi a quantidade de casos de 

dengue. As análises por cada município revelaram que em Mauá, os casos de 

dengue foram positivamente correlacionados à população total, enquanto em São 

Bernardo do Campo, essa correlação foi inversa. Em Santo André, encontrou-se 

correlação inversa entre casos de dengue e IP. Em São Caetano do Sul, a produção 

de resíduos sólidos por ano e por dia por habitante foram inversamente 

correlacionadas aos casos de dengue. Nos municípios de Ribeirão Pires, Rio 

Grande da Serra e Diadema não houve correlação dos casos de dengue com os 

fatores analisados. 

Observando toda a Região do Grande ABC foi constatado que o aumento nos 

casos de dengue está diretamente relacionado ao aumento na geração de RSU e, 

quanto maior o PIB per capita, maior é a geração de RSU, ou seja, quanto maior 

poder aquisitivo, maior será o consumo e, consequentemente, maior será a 

produção de resíduos. Com população distribuída em território de 827 Km2 (109), a 

Região do Grande ABC atualmente se destaca pela variedade de cadeias 

produtivas, crescente participação nas atividades do setor de serviços e aumento do 

comércio varejista, representando um dos maiores mercados consumidores do país. 

Outra característica importante é a presença de espaços e reservas naturais 

destinados à preservação ambiental, que totalizam aproximadamente 50% de seu 

território, sendo um dos principais reservatórios hídricos e de reserva natural do 

Estado de São Paulo(108). 

Há evidências suficientes para argumentar que a dengue é mais 

provavelmente influenciada por uma combinação complexa de fatores, em vez de 

um único fator patogênico, incluindo fatores ambientais, demográficos, 

entomológicos e epidemiológicos(111). As diversas esferas do poder público têm 
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direcionado esforços em campanhas de conscientização da população no sentido de 

reduzir criadouros de mosquitos, ações como, por exemplo, a eliminação de água 

parada. Porém, o controle de vetores e os programas de prevenção são, 

frequentemente, insuficientes, ineficazes ou ambos(112). Isso se deve em parte 

porque o vetor da dengue, o Aedes aegypti, apresenta uma grande capacidade de 

adaptação, podendo se reproduzir inclusive em águas poluídas e em altitudes 

elevadas(113). 

Um estudo realizado em North Queensland, Austrália, constatou que os 

recipientes com abundância de matéria orgânica tenderam a produzir um mosquito 

adulto maior e com rápido desenvolvimento(114). Nesse contexto, é forte a 

suposição de que o lixo doméstico influencia no volume populacional, não apenas 

devido à existência de criadouros, mas por oferecer um suprimento alimentar 

demandado pelo mosquito ao longo de parte seu ciclo de vida. Estudos já 

evidenciaram que existe um grande volume de criadouros positivos provenientes do 

resíduo doméstico(115), o que gera a necessidade de atenção sobre a importância 

do correto acondicionamento dos resíduos(116). Porém, tão importante quanto 

acondicionar corretamente o lixo, está a coleta eficiente e regular, uma vez que se 

relaciona diretamente com o controle do Aedes aegypti(117). 

Os presentes resultados demonstraram no município de Mauá que a 

correlação foi significativa entre o aumento nos casos de dengue com a população 

total.  Foi constatado em um estudo realizado no Rio de Janeiro que a densidade 

humana pode ser crítica para a propagação da doença, particularmente em 

paisagens urbanas(118).  

Analisando os municípios de Diadema, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra, 

nota-se que não há correlação entre os casos de dengue os demais fatores 

estudados. Indivíduos infectados no município onde residem podem ter o registo da 

doença efetuado em outros municípios devido à maior facilidade de atendimento nas 

unidades de saúde, autóctones ou importados(109). Dois estudos recentes 

realizados em Sri Lanka (2018) mostraram relação entre os fatores demográficos, 

socioeconômicos e conhecimento a respeito da doença com o número de casos de 

dengue. Os estudos destacaram a importância de melhora na educação e da coleta 

de lixo na redução dos casos(119, 120).  

No municipio de Santo André, é possível notar que não houve significância 

dos parâmetros estudados com os casos de dengue, porém com o aumento do IP 
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reduziram-se os casos de dengue. Ao contrário de um estudo realizado na Paraíba, 

com maior foco em João Pessoa, a quantidade total de chuva apresentou 

associação mais significativa com o número de incidências de dengue(121).  

Em São Bernardo do Campo, não houve significância na produção de RSU e 

da população total com o os casos de dengue.  De acordo com Ten Bosh, a maioria 

das infecções por dengue é clinicamente assintomática e infecções inaparentes 

podem contribuir significativamente para o ônus da doença em áreas 

endêmicas(122). Em recente estudo,  foi demonstrado o impacto econômico sobre o 

controle de doenças transmitidas por mosquitos, revelando que a epidemiologia da 

dengue reduziu a renda anual bruta do país (isto é, Ilhas Maldivas) em US $ 110 por 

residente(123). 

Quanto maior foi a produção de resíduos sólidos urbanos por dia e ano em 

São Caetano do Sul, menor foi o número de casos de dengue. Este resultado pode 

ser devido à coleta dos resíduos do município serem diárias. A existência de 

recipientes com lixo próximo às residências está associada a alta incidência de 

dengue(124) e quanto menor o PIB da região, maior é a incidência de casos de 

dengue(125).  

Focks & Barrera(126) afirmaram que a densidade vetorial aumenta devido à 

chuva, causando um aumento nos casos de dengue, o que, por sua vez, porque a 

umidade mais alta durante a estação chuvosa fornece um ambiente ideal para o 

crescimento e sobrevivência dos mosquitos. Nesse estudo não houve associação 

entre o índice pluviométrico com os casos de dengue. Podendo nos levar a sobrepor 

que fatores não climáticos possam influenciar diretamente os casos de dengue na 

Região do Grande ABC. 

Considerando as características de cada município analisado, grande parcela 

da população vive em áreas de difícil acesso e, embora seja proporcionada a coleta 

em 100% da área, pode não ocorrer coleta de 100% dos resíduos gerados(127), 

consequentemente pode haver acúmulo de resíduos em locais inadequados e os 

mesmos acumularem água, facilitando a proliferação do Aedes Aegypti. 
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6 CONCLUSÃO 

 

Na região do Grande ABC, os casos diagnosticados de dengue foram 

relacionados com a população total, o PIB per capita e a geração resíduos coletados 

por ano, não havendo relação entre casos de dengue e índice pluviométrico, índice 

de desenvolvimento humano e resíduos sólidos urbanos coletados por dia. Os 

resultados do presente estudo sugerem que o acondicionamento correto de resíduos 

possa ser uma maneira de auxiliar no controle de casos de dengue. 
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